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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar que 

tem por objeto principal a aquisição de serviços de desmatação e desarborização nas instalações 

e infraestruturas da Contraente Pública, assim como a manutenção dos espaços ajardinados e as 

respetivas redes de rega, nas infraestruturas da Contraente Pública 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelo(s) 

concorrente(s) e expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos e os seus anexos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta prestados pelo Cocontratante. 

2. Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de divergência entre os vários 

documentos que integram o contrato, a prevalência é determinada pela ordem por que vêm 

enunciados no número anterior. 

3. Os ajustamentos propostos pela Contraente Pública nos termos previstos no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo Cocontratante nos termos previstos no 

artigo 101.º do mesmo diploma legal prevalecem sobre todos os documentos previstos no 
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n.º 1 da presente cláusula. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo contratual 

O contrato inicia-se com a assinatura do contrato, mantendo-se em vigor pelo prazo de 1 

(um) ano, prorrogável por igual período até um máximo de 3 (três), estando prevista a sua 

caducidade caso não seja manifestada expressamente pela Contraente Pública a sua intenção 

de o renovar com um prazo mínimo de antecedência de 30 (trinta) dias relativamente ao 

respetivo termo, sem prejuízo das obrigações acessórias, as quais perdurarão para além da 

cessação do contrato. 

 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

SECÇÃO I 

OBRIGAÇÕES DO COCONTRATANTE 

Cláusula 4.ª 

Obrigações do Cocontratante 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente caderno 

de encargos e respetivos anexos, constituem obrigações principais do Cocontratante as 

seguintes: 

a) Executar o trabalho que lhe for adjudicado, tal como descrito no Anexo I do presente 

Caderno de Encargos, com absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, 

isenção, independência, zelo e competência; 

b) Cumprir as condições fixadas para a execução do trabalho; 

c) Cumprir a legislação em matéria de qualidade, segurança e higiene do trabalho, 

ambiente e responsabilidade social, e entregar toda a documentação solicitada pela 

Contraente Pública relativa a estas áreas; 

d) Sujeitar-se à ação fiscalizadora da Contraente Pública;  
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e) Garantir o sigilo quanto à informação a que o pessoal envolvido nos trabalhos venha a 

ter acesso;  

f) Proceder à entrega dos documentos exigidos relativos ao Trabalho, de acordo com os 

prazos contratualizados;  

g) Prestar as informações que forem solicitadas pela Contraente Pública;  

h) Realizar todos os trabalhos enumerados na adjudicação, nas condições de prazo e 

preço contratados; 

i) Apresentar um planeamento mensal no qual deverá constar o faseamento de todas as 

desmatações e desarborizações a realizar, através de um mapa em formato digital com 

a indicação da área do trabalho a realizar para cada uma das infraestruturas. 

j) Disponibilizar o número suficiente de técnicos com qualificação técnico-científica 

adequada, de forma a garantir uma correta articulação entre os prestadores de serviços 

e os representantes da Contraente Pública; 

k) Criar acessos, sinalização, vedação, iluminação e a vigilância dos trabalhos; 

l) Evitar ou reduzir, na medida do possível, incómodos à população (nas imediações de 

locais habitados ou em transeuntes; 

m) Reforçar os meios de ação necessários para a execução dos trabalhos no tempo 

exigível; 

n) Comunicar por escrito à Contraente Pública todas as ocorrências suscetíveis de 

envolver a responsabilidade do Cocontratante; 

o) A prestação de serviços objeto do presente contrato deve ser realizada em perfeitas 

condições de serem utilizados para os fins a que se destinam em conformidade com as 

especificações definidas. 

2. A título acessório, o Cocontratante  fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos 

os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação 

do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita 

e completa execução das tarefas a seu cargo. 
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Cláusula 5.ª 

Fases de execução contratual 

Não aplicável 

 

Cláusula 6.ª 

Prazo da prestação do serviço 

1. O Cocontratante obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os elementos 

referidos no Anexo I e Anexo II ao presente caderno de encargos, no prazo máximo de 

1 (um) ano, a contar da data da celebração do contrato., podendo ser renovado por iguais 

períodos até um máximo de 3 (três) anos. 

Ao Cocontratante não caberá qualquer direito de indeminização se, durante o prazo indicado 

no anteriormente, a Contraente Pública não atingir as quantidades / frequências dos trabalhos, 

referidos no Anexo I. 

 

Cláusula 7.ª 

Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato 

1. No prazo de 5 dias a contar da entrega dos elementos referentes à execução do contrato, 

a Contraente Pública procede à respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos reúnem 

as características, especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I e Anexo II ao 

presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos 

exigidos por lei. 

2. Na análise a que se refere o número anterior, o Cocontratante deve prestar à Contraente 

Pública toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.  

3. No caso de a análise a que se refere o n.º 1 não comprovar a conformidade dos elementos 

entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos no Anexo I e Anexo II ao 

presente caderno de encargos, a Contraente Pública deve informar, por escrito, o 

Cocontratante.  

4. No caso previsto no número anterior, o Cocontratante deve proceder, à sua custa e no 

prazo razoável que for determinado pela Contraente Pública, às alterações e complementos 
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necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos. 

5. Após a realização das alterações e complementos necessários, a Contraente Pública 

procede a nova análise, nos termos do n.º 1. 

6. Caso a análise a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos elementos entregues 

pelo Cocontratante com as exigências legais, e neles não sejam detetadas quaisquer 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no 

Anexo I ao presente caderno de encargos, deve ser emitida, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias a contar do termo da análise, declaração de aceitação pela Contraente Pública.  

7. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de 

eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações 

ou requisitos técnicos previstos no Anexo I ao presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 8.ª 

Transferência da propriedade 

Com a declaração de aceitação a que se refere o n.º 6 da cláusula anterior, ocorre a transferência 

da posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do contrato para a 

Contraente Pública, incluindo os direitos de autor sobre todas as criações intelectuais abrangidas 

pelos serviços a prestar.  

Cláusula 9.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O Cocontratante fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos 

entregues à Contraente Pública em execução do contrato, às exigências legais, obrigações do 

Cocontratante e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

 

Cláusula 10.ª 

Dever de sigilo 

1. O Cocontratante obriga-se a não divulgar quaisquer informações e documentação, técnica 

e não técnica, comercial ou outra, relativa à Contraente Pública, de que venha a ter 
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conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. O Cocontratante obriga-se também a não utilizar as informações obtidas para fins alheios 

à execução do contrato. 

3. O Cocontratante obriga-se a remover e destruir no termo final do prazo contratual todo 

e qualquer registo, em papel ou eletrónico, que contenha dados ou informações referentes 

ou obtidas na execução do contrato e que a Contraente Pública lhe indique para esse efeito. 

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 5 (cinco) anos após a 

extinção das obrigações decorrentes do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 

quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou 

da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas.  

 

Cláusula 11.ª 

Tratamento de dados pessoais 

1. No caso de o Cocontratante necessitar de aceder a dados pessoais no decurso da execução 

do contrato, deve fazê-lo exclusivamente na medida do estritamente necessário para integral 

e adequada prossecução dos fins constantes do contrato, na qualidade de subcontratante, e 

por conta e de acordo com as instruções da Contraente Pública, nos termos da legislação 

aplicável à proteção de dados pessoais. 

2. O Cocontratante não pode proceder à reprodução, gravação, cópia ou divulgação dos dados 

pessoais para outros fins que não constem do contrato, ou para proveito próprio. 

3. O Cocontratante deve cumprir rigorosamente as instruções da Contraente Pública no que 

diz respeito ao acesso, registo, transmissão ou qualquer outra operação de tratamento de 

dados pessoais. 

4. O Cocontratante deve proceder à implementação de medidas de segurança de tratamento 

de dados pessoais e adotar medidas técnicas e organizativas para proteger os dados contra 

destruição acidental ou ilícita, perda acidental, alterações, difusão ou acesso não autorizados, 

e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos. 

5. O Cocontratante deve tomar as medidas adequadas para assegurar a idoneidade dos seus 

trabalhadores ou colaboradores, a qualquer título, que tenham acesso aos dados pessoais 

fornecidos pela Contraente Pública, ou por quem atue em representação desta.  
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6. As medidas a que se refere o número anterior devem garantir um nível de segurança 

adequado em relação aos riscos que o tratamento de dados apresenta, à natureza dos 

dados a proteger e aos riscos, de probabilidade e gravidade variável para os direitos e 

liberdades das pessoas singulares. 

7. O Cocontratante deve assegurar que o acesso aos dados pessoais é limitado às pessoas que 

efetivamente necessitam de aceder aos mesmos para cumprir com as obrigações impostas 

pelo presente Caderno de Encargos e que os trabalhadores, colaboradores ou 

subcontratados assumiram um compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a 

adequadas obrigações legais de confidencialidade, e que conhecem e se comprometem a 

cumprir todas as obrigações aqui previstas, sendo o Cocontratante responsável pela 

utilização dos dados pessoais por parte dos mesmos. 

8. Mediante solicitação escrita da Contraente Pública, o Cocontratante deve, no prazo de 15 

(quinze) dias, informar quais as medidas tomadas para assegurar o cumprimento dos deveres 

referidos nos números anteriores. 

9. O Cocontratante deve comunicar de imediato à Contraente Pública quaisquer reclamações 

ou questões colocadas pelos titulares dos dados pessoais. 

10. O Cocontratante encontra-se adstrito a notificar de imediato a Contraente Pública de 

qualquer monitorização, auditoria ou controlo por parte de entidades reguladoras/de 

supervisão de que seja objeto. 

11. Se o Cocontratante tomar conhecimento, ou suspeitar, de violações de dados pessoais que 

resultem, ou possam resultar, na destruição acidental ou não autorizada de dados, na perda, 

alteração, acesso ou revelação não autorizada dos dados, deve notificar a Contraentes 

Pública, por escrito, disponibilizando-lhe uma descrição da violação de dados ocorrida, 

informando-a das categorias e número de titulares de dados afetados, das prováveis 

consequências da violação, assim como fornecendo-lhes qualquer outra informação que 

possam razoavelmente solicitar. 

12. Quando se verifique uma violação de dados pessoais, por causas imputáveis ao 

Cocontratante, este compromete-se a adotar as seguintes medidas, sem quaisquer custos 

adicionais para a Contraente Pública:  
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a) Tomar de imediato as medidas necessárias para investigar a violação ocorrida, 

identificar e prevenir a repetição dessa violação, e encetar esforços razoáveis para 

mitigar os efeitos dessa violação;  

b)  Desenvolver as ações necessárias para remediar a violação; e 

c)  Documentar todas as circunstâncias referentes à violação para efeitos de 

controlo por parte da autoridade de supervisão. 

13. O Cocontratante obriga-se a ressarcir a Contraente Pública por todos os prejuízos em que 

venham a incorrer em virtude da utilização ilegal e/ou ilícita de dados pessoais, 

nomeadamente por indemnizações e despesas em que tenham incorrido na sequência de 

reclamações ou processos propostos pelos titulares dos dados, bem como por taxas, coimas 

e multas que tenha de pagar.  

14. O incumprimento dos deveres estabelecidos na presente cláusula por parte do 

Cocontratante e a verificação de inexistência de garantias de compliance do mesmo é 

fundamento de resolução do presente contrato com justa causa pela Contraente Pública, 

podendo implicar o dever de indemnização por eventuais violações que lhe sejam imputadas. 

 

Cláusula 12.ª 

Conservação de dados pessoais 

1. O Cocontratante deve apagar e destruir os dados pessoais tratados quando os mesmos 

deixarem de ser necessários para a execução do contrato, e sempre em prazo não superior 

a 1 (um) ano após a cessação do contrato que esteve na base da licitude do seu tratamento 

e de acordo com as instruções dadas pela Contraente Pública. 

2. Dependendo da opção da Contraente Pública, o Cocontratante apagará ou devolverá todos 

os dados pessoais, depois de concluída a execução do contrato, apagando as cópias 

existentes, a menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo da legislação 

aplicável. 
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Cláusula 13.ª 

Transferência de dados pessoais 

O Cocontratante não pode transferir quaisquer dados pessoais para outra entidade, 

independentemente da sua localização, salvo autorização prévia e escrita da Contraente 

Pública, exceto se for obrigado a fazê-lo pela legislação aplicável, ficando obrigado a informar, 

nesse caso, a Contraente Pública antes de proceder a essa transferência. 

 

Cláusula 14.ª 

Dever de cooperação 

O Cocontratante deve cooperar com a Contraente Pública ou com qualquer outra empresa 

do Grupo AdP, mediante solicitação, designadamente nas seguintes situações: 

a) Quando um titular de dados pessoais exerça os seus direitos ou cumpra as suas 

obrigações nos termos da legislação aplicável, relativamente aos dados pessoais 

tratados pelo Cocontratante em representação da Contraente Pública;  

b) Quando qualquer das empresas do Grupo AdP deva cumprir ou dar sequência a 

qualquer avaliação, inquérito, notificação ou investigação da Comissão Nacional de 

Proteção de Dados ou entidade administrativa com atribuições e competências 

legais equiparáveis. 

 

SECÇÃO II 

OBRIGAÇÕES DA CONTRAENTE PÚBLICA 

Cláusula 15.ª 

Preço base e preço contratual 

1. O preço contratual não pode ser superior a €690.000,00€ (seiscentos e noventa mil euros). 

2. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, a Contraente Pública deve pagar 

ao Cocontratante o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor, se este for legalmente devido. 
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3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à Contraente Pública, incluindo 

despesas de alojamento, alimentação, deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, 

transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer 

encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 16.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela Contraente Pública, nos termos da cláusula anterior, devem ser 

pagas no prazo de 30 (trinta) dias após a receção pela mesma das respetivas faturas, as quais 

só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a aprovação dos 

trabalhos desenvolvidos pelo Cocontratante, e sempre mensalmente considerados. 

3. Em caso de discordância por parte da Contraente Pública quanto aos valores indicados nas 

faturas, esta deve comunicar, por escrito, ao Cocontratante, os respetivos fundamentos, 

ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de 

nova fatura corrigida. 

4. O serviço objeto do contrato será remunerado em função das quantidades de trabalhos 

desenvolvidos a pedido da Contraente Pública ao longo do contrato, aplicados aos preços 

unitários contratuais, os quais deverão incluir, mão-de-obra, equipamentos e todos os 

custos necessários e indispensáveis para a execução dos trabalhos. 

5. A falta de pagamento dos valores contestados pela Contraente Pública não vence juros de 

mora nem justifica a suspensão das obrigações contratuais do Cocontratante, devendo, no 

entanto, a Contraente Pública proceder ao pagamento da importância não contestada. 

6. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.os 1 a 3, as faturas são pagas 

através de transferência bancária para a instituição de crédito indicada pelo Cocontratante. 

7. No caso de suspensão da execução do contrato e independentemente da causa da 

suspensão, os pagamentos ao Cocontratante serão automaticamente suspensos por igual 

período. 
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Cláusula 17.ª 

Faturação 

1. As faturas a apresentar pelo Cocontratante à Contraente Pública devem conter os 

elementos necessários a uma completa, clara e adequada compreensão dos valores 

faturados, os quais devem ser apresentados de forma desagregada. 

2. A faturação deve obedecer às seguintes condições: 

a) Cumprimento do estipulado na Cláusula 15.ª e 16.ª; 

b) Indicação do número da Nota de Encomenda emitida pela Contraente Pública 

3. Durante o período transitório estabelecido nos n.ºs 3 e 4 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 

111-B/2017, de 31 de agosto, com a redação conferida pelo Decreto-Lei n.º 123/2018, de 

28 de dezembro, respetiva revisão no Decreto-Lei 14-A/2020, de 7/4, e Portaria n.º 

289/2019, de 5/9, as empresas são obrigadas a enviar documentos em formato eletrónico 

(EDI) para as entidades da administração pública, no âmbito dos contratos públicos. 

4. As faturas eletrónicas a emitir pelo Cocontratante devem conter, o definido no n.º 1 do 

artigo 299.º-B do CCP, informações constantes no Anexo III ao presente Caderno de 

Encargos. 

5. Em caso de incumprimento da periodicidade da faturação resultante de facto não imputável 

à Contraente Pública, às prestações mensais previstas na alínea a) do n.º 2 não acrescem 

quaisquer juros de mora. 

6. A emissão de segundas vias das faturas solicitada pela Contraente Pública não será objeto 

de qualquer cobrança adicional. 

 

SECÇÃO III 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 18.ª 

Acompanhamento e fiscalização do modo de execução do contrato 

1. A execução do contrato é permanentemente acompanhada pelo gestor do contrato 

designado pela Contraente Pública, a identificar no contrato. 

2. No exercício das suas funções, o gestor pode acompanhar, examinar e verificar, 

presencialmente, a execução do contrato pelo Cocontratante. 
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3. Caso o gestor do contrato detete quaisquer desvios, defeitos ou outras anomalias na 

execução do contrato, encontra-se habilitado a determinar ao Cocontratante que adote as 

medidas que, em cada caso, se revelem adequadas à correção dos mesmos. 

4. O desempenho das funções de acompanhamento e fiscalização do modo de execução do 

contrato não exime o Cocontratante de responsabilidade por qualquer incumprimento ou 

cumprimento defeituoso das suas obrigações. 

 

CAPÍTULO III 

MODIFICAÇÃO, INCUMPRIMENTO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula 19.ª 

Modificação objetiva do contrato 

Não aplicável. 

 

Cláusula 20.ª 

Cessão da posição contratual e subcontratação do Cocontratante 

1. Além da situação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 318.º do Código dos Contratos 

Públicos, o Cocontratante pode ceder a sua posição contratual, na fase de execução do 

contrato, mediante autorização da Contraente pública. 

2. Para efeitos da autorização a que se refere o número anterior, o Cocontratante deve 

apresentar uma proposta fundamentada e instruída com os documentos previstos no n.º 2 

do artigo 318.º do Código dos Contratos Públicos. 

3. A Contraente Pública deve pronunciar-se sobre a proposta do Cocontratante no prazo de 

30 (trinta) dias a contar da respetiva apresentação, desde que regularmente instruída, 

considerando-se o referido pedido rejeitado se, no termo desse prazo, o mesmo não se 

pronunciar expressamente. 

4. Em caso de incumprimento, pelo Cocontratante, das suas obrigações, que reúna os 

pressupostos para a resolução do contrato, a Contraente Pública pode determinar que o 

Cocontratante ceda a sua posição contratual ao concorrente do procedimento pré-

contratual na sequência do qual foi celebrado o contrato em execução, que venha a ser 

indicado pela Contraente Pública, pela ordem sequencial daquele procedimento. 
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5. A subcontratação pelo Cocontratante depende de autorização da Contraente Pública, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 21.ª 

Sanções contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a Contraente Pública pode 

exigir do Cocontratante o pagamento de sanções contratuais, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento. 

2. A Contraente Pública pode, designadamente, exigir do Cocontratante o pagamento de 

sanções contratuais nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento dos prazos de execução dos serviços fixados na cláusula 6.ª e 

ANEXOS I e II deste Caderno de Encargos, a Contraente Pública aplicará a sanção 

de €300,00 (trezentos euros) por cada dia de atraso; 

b) Pelo incumprimento da remoção dos resíduos e entrega da e-GAR após término dos 

trabalhos da zona intervencionada, fixados na cláusula 6.ª e ANEXO I e II deste 

Caderno de Encargos, a Contraente Pública, aplicará a sanção de €100,00 (cem euros) 

por cada dia de atraso;  

c) Pelo falta de reunião mensal, agendada pela Contraente Pública com no mínimo uma 

semana de antecedência formalizada por email, sem prévia justificação do 

Cocontratante, fixados no ANEXO I e II deste Caderno de Encargos, a Contraente 

Pública, aplicará a sanção de €100,00 (cem euros) por cada dia de atraso;  

d) Pelo incumprimento do envio do plano de trabalhos, fixados no ANEXO I e II deste 

Caderno de Encargos, a Contraente Pública, aplicará a sanção de €100,00 (cem euros) 

por cada dia de atraso; 

e) Pelo incumprimento do início dos trabalhos num prazo máximo de 48h, após 

comunicação da Contraente Pública, do item 2.8 da Lista de Preços Unitários ANEXO 

II, aplicará a sanção de €100,00 (cem euros) por cada dia de atraso; 

f) Em caso de resolução do contrato por incumprimento do Cocontratante, a 

Contraente Pública pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 5% do valor global do 

contrato. 
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3. O valor acumulado das sanções contratuais não pode exceder o limite máximo de 20% do 

preço contratual.  

4. Nos casos em que seja atingido o limite de 20% e a Contraente Pública decida não proceder 

à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite 

é elevado para 30%. 

5. A Contraente Pública pode descontar o valor das sanções contratuais devidas nos termos 

da presente cláusula nos pagamentos devidos ao Cocontratante. 

6. As sanções contratuais previstas na presente cláusula não obstam a que a Contraente 

Pública exija uma indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 22.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas sanções contratuais ao Cocontratante, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior. 

2. Para efeitos do contrato, só são consideradas de força maior as circunstâncias que, 

cumulativamente e em relação à parte que as invoca: 

a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato; 

b) Sejam alheias à sua vontade; 

c) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato; e  

d) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos por 

aquelas circunstâncias. 

3. Não constituem força maior, designadamente, quando aplicáveis: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

Cocontratante, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do Cocontratante ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória, 
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ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo Cocontratante de deveres ou 

ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo Cocontratante de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Cocontratante cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Cocontratante não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação à outra 

parte, logo após a sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para restabelecer 

o cumprimento das obrigações contratuais. 

5. A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo Cocontratante das suas obrigações 

contratuais fundada em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza a 

Contraente Pública a resolver o contrato ao abrigo do n.º 1 do artigo 335.º do Código dos 

Contratos Públicos, não tendo o Cocontratante direito a qualquer indemnização 

 

Cláusula 23.ª 

Resolução do contrato por parte da Contraente Pública 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Contraente Pública 

pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o Cocontratante violar de 

forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2. A Contraente Pública pode resolver o contrato designadamente nos seguintes casos: 

a) Atraso, total ou parcial, na prestação dos serviços objeto do contrato superior a 30 

(trinta) dias ou declaração escrita do Cocontratante de que o atraso em determinada 

prestação excederá esse prazo; 

b) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao Cocontratante; 

c) Incumprimento, por parte do Cocontratante, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das 
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prestações contratuais;  

3. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao Cocontratante e não implica a repetição das prestações já realizadas pelo mesmo nos 

termos previstos no presente caderno de encargos, a menos que tal seja expressamente 

determinado pela Contraente Pública. 

4. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do cocontratante pode ser-lhe 

exigida uma pena pecuniária de até 20% (vinte por cento) do preço contratual. 

5. Ao valor da pena referida no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

Cocontratante ao abrigo da cláusula 20.ª relativamente aos serviços objeto do contrato 

cujo incumprimento tenha determinado a respetiva resolução sancionatória. 

6. O disposto no n.º 4 não prejudica o direito de indemnização nos termos gerais, não 

obstando a que a Contraente Pública exija uma indemnização pelos danos excedentes. 

 

Cláusula 24.ª 

Resolução do contrato por parte do Cocontratante 

1. O Cocontratante pode resolver o contrato com os fundamentos previstos no artigo 332.º 

do Código dos Contratos Públicos. 

2. Salvo na situação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 332.º do Código dos Contratos 

Públicos, o direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. A resolução do contrato não determina a repetição das prestações já realizadas pelo 

Cocontratante, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 

 

Cláusula 25.ª 

Execução da caução 

1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 

contrato, nos termos previstos no Programa do Concurso, pode ser executada pela 

Contraente Pública sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação 

de quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento 

definitivo pelo Cocontratante das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento 

de sanções contratuais, ou para quaisquer outros efeitos resultantes do contrato ou da lei. 
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2. A resolução do contrato pela Contraente Pública não impede a execução da caução nos 

termos da lei ou do contrato. 

3. Salvo no caso previsto no número anterior, a execução parcial ou total da caução constitui 

o Cocontratante na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes da 

execução, no prazo de 15 (quinze) dias após a notificação da Contraente Pública para esse 

efeito. 

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada no prazo de 30 (trinta) dias 

após o termo do prazo das obrigações de correção devidas pelo Cocontratante. 

 

Cláusula 26.ª 

Seguros 

1. É da responsabilidade do Cocontratante a cobertura, através de contrato de seguro, dos 

riscos inerentes à atividade objeto do contrato a celebrar, designadamente: 

a) Seguro de Responsabilidade Civil; 

✓ O Cocontratante subscreverá em seu próprio nome e de todos os eventuais 

contratados e trabalhadores independentes, uma apólice de seguro onde esteja prevista 

a indemnização, em caso de sinistro, as perdas e/ou danos de caráter patrimonial e não 

patrimonial, causados a terceiros em geral e à Contraente Pública em particular, em 

consequência da execução da presente prestação de serviços, cuja responsabilidade civil 

legal de natureza extracontratual pelo dano causado seja imputável a qualquer das 

entidades seguras na apólice, por si isoladamente ou de forma solidária; 

✓ Para todos os efeitos deste seguro, deverá constar nas Condições Particulares da 

Apólice que a Contraente Pública será sempre considerada terceira, independentemente 

da sua relação jurídica com o tomador do seguro; 

✓ O seguro de responsabilidade civil deve garantir a cobertura dos riscos e danos direta 

ou indiretamente emergentes da sua atuação no valor mínimo de 50.000,00EUR 

(cinquenta mil euros), por sinistro e anuidade. 

✓ O Cocontratante obriga-se ainda a segurar os meios de transporte que sejam empregues 

na Aquisição de serviço, bem como todas as pessoas nelas transportadas na qualidade 

de passageiros, seja quem for, estas últimas, com valor ilimitado de responsabilidade civil. 
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b) Seguro de Acidentes de Trabalho. 

✓ O Cocontratante ficará responsável pelo pagamento de todos os encargos sociais 

estabelecidos na lei a todo o seu pessoal. 

✓ O Cocontratante obriga-se a efetuar apólices de seguro que cobrirão acidentes de 

trabalho e doenças profissionais, bem como a mantê-las válidas até à conclusão do 

contrato, nos termos da legislação em vigor. 

✓ As condições estabelecidas no número anterior abrangem igualmente o pessoal dos 

subcontratados, bem como os eventuais consultores que venham a colaborar, mesmo 

que em tempo restrito, respondendo o Cocontratante pela observância de tais 

condições perante a Contraente Pública 

Os encargos referentes aos seguros impostos por este Caderno de Encargos, bem como 

qualquer dedução efetuada pela Seguradora a título de franquia, em caso de sinistro 

indemnizável, serão por conta do Cocontratante. 

2. A Contraente Pública pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o 

Cocontratante prestá-la no prazo de 5 dias. 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 27.ª 

Deveres de informação 

1. Cada uma das partes deve informar sem demora a outra de quaisquer circunstâncias que 

cheguem ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do 

contrato, de acordo com a boa-fé. 

2. Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o 

cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

3. No prazo de 15 (quinze) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deverá informar 

a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do 

contrato. 
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Cláusula 28.ª 

Comunicações 

1. Salvo quando o contrário resulte do contrato, quaisquer comunicações entre a Contraente 

Pública e o Cocontratante relativas ao contrato devem ser efetuadas através de carta 

registada com aviso de receção ou por correio eletrónico, para os contatos a identificar no 

contrato. 

2. Qualquer comunicação feita por carta registada é considerada recebida na data em que for 

assinado o aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data indicada pelos serviços 

postais. 

3. Qualquer comunicação feita por correio eletrónico é considerada recebida na data 

constante do respetivo recibo de receção e leitura remetido pelo recetor ao emissor. 

 

Cláusula 29.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja, com renúncia expressa a qualquer outro. 

 

Cláusula 30.ª 

Direito aplicável e natureza do contrato 

O contrato rege-se pelo direito português e tem natureza administrativa. 

 

Cláusula 31.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no presente caderno de encargos são contínuos, correndo em sábados, 

domingos e dias feriados, aplicando-se à contagem dos prazos as demais regras constantes do 

artigo 471.º do Código dos Contratos Públicos. 
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CAPÍTULO V  

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 32.ª  

(Requisitos para aquisição de bens e serviços) 

1. Os requisitos do Sistema de Sustentabilidade Empresarial (SSE) para aquisição de bens e 

serviços encontram-se disponíveis no website da Águas de Santo André, S.A., através do 

link http://www.adsa.pt/contents/documents/requisitos_sse.pdf, sendo a sua observância 

uma obrigação contratual do Cocontratante; 

2. Encontra-se também disponível no website da Águas de Santo André, S.A., através do 

link http://www.adsa.pt/contents/documents/g2sim01109.pdf, o documento de 

enquadramento com os requisitos de acesso às instalações da Águas de Santo André, 

S.A.. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.adsa.pt/contents/documents/requisitos_sse.pdf
http://www.adsa.pt/contents/documents/g2sim01109.pdf
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ANEXO I 

Especificações Técnicas 

 

SERVIÇOS A PRESTAR: 

1. A prestação de serviços inclui a desmatação e desarborização nas instalações e 

infraestruturas da Contraente Pública, assim como a manutenção dos espaços 

ajardinados e as respetivas redes de rega, nas infraestruturas da Contraente Pública. 

2. As propostas deverão discriminar a forma como serão executados os serviços, bem 

como os produtos, materiais e equipamentos a utilizar, assim como a definição e 

contacto do responsável / interlocutor do Cocontratante para com a Contraente 

Pública.  

3. Após adjudicação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o Cocontratante deverá 

apresentar um planeamento no qual deverá constar o faseamento de todas as 

desmatações e desarborizações a realizar, através de um mapa em formato digital com 

a indicação da área do trabalho a realizar para cada uma das infraestruturas. O mesmo 

só entrará em vigor após aprovação pela Contraente Pública. 

4. Os vários serviços de manutenção da jardinagem, devem incluir o fornecimento, 

transporte, carga, piquetagem, montagem, plantações, adubações e estrume, tutoragem 

e todos os trabalhos necessários para uma perfeita execução. O Material Vegetal deverá 

apresentar um bom desenvolvimento vegetativo da parte aérea e um vigoroso sistema 

radicular. Dever-se-á apresentar em boas condições fitossanitárias, vigoroso, livre de 

defeitos, deformações, abrasões na casca, queimaduras, doenças, insetos, pragas ou 

outras formas de infeção.  

5. A remoção dos resíduos de cada uma das zonas a intervencionar, deverá ocorrer num 

período de 48 horas após o término dos trabalhos de desmatação. A respetiva entrega 

da e-GAR deverá ser, igualmente, entregue num prazo máximo de 48h após término 

dos trabalhos da zona intervencionada. 

6. Nos trabalhos de manutenção dos canteiros de relva e, deverá ser efetuada monda 

manual para eliminação dos infestantes e plantação de guias de escalracho nos locais 

onde não existe qualquer tipo de relva, no período de Inverno.  
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7. Nos trabalhos de manutenção dos canteiros de plantas variadas, desmatações e relvados, 

é proibido a utilização de herbicidas, devendo preferencialmente ser utilizada a monda 

manual, mecânica ou térmica. 

8. Na verificação de anomalias na rede de rega, deverá o Cocontratante informar no 

espaço de 8 (oito) horas a Contraente Pública, da anomalia detetada, sendo da 

responsabilidade do primeiro, os custos para deteção, abertura/escavação, reparação e 

substituição de material/equipamentos e posterior aterro, de forma a efetuar a 

resolução da anomalia detetada. As caraterísticas do material a aplicar nas redes de rega, 

deverão ser mencionadas na proposta.  

9. Os produtos e equipamentos a aplicar, serão sempre que possível, sujeitos à aprovação 

e fiscalização da Contraente Pública.  

10. Os concorrentes deverão apresentar uma listagem de equipamentos, ferramentas, 

máquinas e n.º de pessoas a afetar na prestação de serviços, por atividade de acordo 

com a lista de quantidades. Nos equipamentos e ferramentas de combustão interna, 

motores a dois tempos, que os concorrentes planeiem utilizar na prestação de serviços, 

é necessário que utilizem óleo biodegradável, devendo apresentar caraterísticas do 

mesmo na proposta. 

11. Nos trabalhos considerados com riscos especiais, além da avaliação de riscos, e antes 

do início dos trabalhos, deverá ser elaborado um procedimento de segurança específico 

para cada uma dessas atividades e que será sujeito à validação por parte da equipa de 

segurança da Contraente Pública, sem a qual o Cocontratante não poderá iniciar os 

referidos trabalhos. Em alguns casos, poderá ser solicitada a presença do técnico de 

segurança, antes e durante a execução dos trabalhos. 

12. A prestação de serviços contemplará todos os meios humanos e logísticos para a 

execução dos trabalhos. 

13. A mão de-obra, os encargos fiscais, o seguro do pessoal, os fardamentos e o material 

de proteção individual, são da responsabilidade do Cocontratante.  

14. A Contraente Pública, não poderá ser responsabilizada pelos eventuais tempos mortos 

do pessoal do Cocontratante, por falta de condições para a execução dos trabalhos. 

Compete ao Cocontratante, organizar e coordenar o trabalho, de forma a ultrapassar 

essas possíveis situações.  

15. Caso venha a ocorrer qualquer acontecimento anormal que eventualmente possa alterar 
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os prazos de execução previstos, o Cocontratante deverá comunicar esse facto por 

escrito à Contraente Pública, no prazo máximo de 1 dia.  

16. O Cocontratante deverá ter capacidade para iniciar os trabalhos no prazo de uma 

semana, após adjudicação.  

17. Nas atividades a realizar, sempre que possível, deverão ser utilizados meios mecânicos 

e hidráulicos eficazes para que o recurso a meios manuais seja o mais reduzido possível. 

18. Deverão colocadas à consideração da Águas de Santo André, S.A. as principais técnicas 

e métodos, bem como materiais e produtos, relevantes para os tipos de trabalho em 

causa.  

19. Todos os trabalhos deverão ser previamente agendados, com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, com o representante da Águas de Santo André, S.A. designado 

para o efeito. 

20. Os prazos parciais considerados nos pontos anteriores são contados em dias 

consecutivos, não se suspendendo aos sábados, domingos e feriados.  

21. A periodicidade e frequência dos trabalhos para cada infraestrutura é de acordo com o 

solicitado no Anexo VIII do Programa do Concurso.  

22. Todos os trabalhos do item 2.8 da Lista de Preços Unitários (ANEXO II), terão de ser 

iniciados num prazo máximo de 48 horas, após comunicação pela Contraente Pública, 

podendo a mesma ocorrer a qualquer dia e a qualquer hora, ou seja, a qualquer uma das 

24 horas do dia, durante os 365 dias do ano. 

23. Não obstante o ponto anterior, as periocidades indicadas no Anexo VIII do Programa 

do Concurso, são estimativas previstas para orçamentação, sendo que poderá ocorrer 

que para cumprimento do valor de contrato, as frequências de uns trabalhos ultrapassem 

as periocidades previstas no referido anexo e que outras fiquem aquém das mesmas. 

24. O controlo do contrato será efetuado pelo valor da adjudicação e não pelas periocidades 

e frequências previstas no presente Caderno de Encargos. 

25. Todo o material (madeira) resultante do corte e poda de árvores, o qual poderá ter 

algum valor comercial, será disponibilizado ao Cocontratante, não havendo lugar a 

qualquer pagamento por esse à Contraente Pública. 

26. Ao Cocontratante não caberá qualquer direto de indemnização se, durante o prazo do 

contrato, a Contraente Pública não autorizar o limite global de periocidade e frequência 
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dos trabalhos, referido na proposta. 

 

ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS A PRESTAR: 

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o Cocontratante fica obrigado a 

manter, ao menos uma reunião mensal ou quando solicitado, reuniões de coordenação 

com os representantes da Contraente Pública, das quais serão lavradas as atas a assinar 

por todos os intervenientes na reunião. As atas serão lavradas pelo Cocontratante e as 

respetivas minutas serão enviadas para pronúncia de todos os intervenientes no prazo 

máximo de 48 horas após a realização de cada reunião.  

2. As reuniões previstas no número anterior devem ser alvo de uma convocação escrita. 

Quem convoca a reunião deve elaborar a agenda prévia.  

3. O Cocontratante fica também obrigado a apresentar, junto ao Auto de Medição um 

relatório fotográfico com a evolução de todas as operações objeto dos serviços e com 

o cumprimento de todas as obrigações emergentes do contrato, constituído pelos 

trabalhos e quantidades executadas no respetivo mês decorrido. 

4. No final do ano, o Cocontratante fica também obrigado a apresentar um relatório anual 

(3 cópias em papel e 1 em formato digital) das atividades realizadas no âmbito da 

prestação de serviços. 

5. O Cocontratante deve organizar um dossiê com as folhas de serviços, cujo modelo será 

previamente aprovado pela Contraente Pública, onde registará a informação mais 

importante para cada intervenção e cujos elementos servirão para introdução nos 

relatórios mensais referidos anteriormente. As folhas de serviço devem ser rubricadas 

pelos responsáveis do Cocontratante e da Contraente Pública, nos locais dos trabalhos. 

Todos os relatórios, folhas de serviço, registos, comunicações e demais documentos 

elaborados pelo Cocontratante devem ser integralmente redigidos em português.  

6. No prazo de 10 (dez) dias a contar da entrega dos elementos referidos nos pontos 3 e 

4, a Contraente Pública procede à respetiva análise, com vista a verificar se os mesmos 

reúnem as caraterísticas, especificações e requisitos definidos no Caderno de Encargos 

e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

7. Na análise a que se refere o número anterior, o Cocontratante deve prestar à 

Contraente Pública toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.  
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8. No caso de a análise da Contraente Pública a que se refere o n.º 5 não comprovar a 

conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de 

existirem discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos nas clausulas especiais do Caderno de Encargos, a Contraente Pública deve 

disso informar, por escrito, o Cocontratante.  

9. No caso previsto no número anterior, o Cocontratante deve proceder, à sua custa e 

no prazo razoável que for determinado pela Contraente Pública, às alterações e 

complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das 

características, especificações e requisitos técnicos exigidos.  

10. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo Cocontratante, no 

prazo respetivo, a Águas de Santo André, S.A. procede a nova análise, nos termos do 

n.º 5.  

11. Caso a análise da Contraente Pública a que se refere o n.º 5 comprove a conformidade 

dos elementos entregues pelo Cocontratante com as exigências legais, e neles não sejam 

detetadas quaisquer discrepâncias com as características, especificações e requisitos 

técnicos definidos nas cláusulas especiais do Caderno de Encargos, deve ser emitida, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do termo dessa análise, declaração de aceitação 

pela Contraente Pública. 

12. A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de 

eventuais discrepâncias com as exigências legais ou com as características, especificações 

e requisitos técnicos previstos no presente Caderno de Encargos. 

 

ORGANIZAÇÃO E MEIOS DO COCONTRATANTE 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. Compete ao Cocontratante o apetrechamento e obtenção de todos os meios humanos 

e materiais que sejam necessários à execução das ações a desenvolver no âmbito da 

Prestação de Serviços, em conformidade com o previsto neste Caderno de Encargos, 

bem como o estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e 

completa execução das tarefas a seu cargo. 

2. Se a Contraente Pública verificar que os meios utilizados pelo Cocontratante são 

insuficientes ou inadequados à boa execução da Prestação de Serviços, poderá impor o 
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seu reforço, alteração ou substituição, sem qualquer acréscimo de custo. 

3. Compete ao Cocontratante organizar e gerir integralmente todos os sistemas que 

considerar necessários para atingir os objetivos pretendidos e realizar os trabalhos que 

lhe são solicitados. O Cocontratante deverá dar, também, especial atenção à montagem 

e definição de todos os circuitos de informação necessários à realização de todas as suas 

ações, já que é objetivo geral da sua intervenção o apoio na constituição e gestão de um 

sistema de informação e controlo. O Cocontratante deverá dispor de meios 

informáticos que permitam o registo de todos os dados e elementos necessários e 

suficientes à descrição dos trabalhos realizados e dos seus custos. Os dados recolhidos 

serão disponibilizados em permanência à Contraente Pública, em documento impresso 

e suporte informático. 

 

ESCLARECIMENTOS DE DÚVIDAS 

1. As dúvidas que o Cocontratante tenha na interpretação dos documentos por que se 

rege a prestação de serviços devem ser submetidas ao gestor do contrato designado 

pela Contraente Pública antes do início da execução dos trabalhos a que respeitam. 

2. No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a 

que dizem respeito, deve o Cocontratante submetê-las imediatamente ao gestor do 

contrato, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do 

início daquela execução. 

 

MEIOS HUMANOS 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

1. A mobilização de todos os meios humanos necessários à Prestação de Serviços são da 

inteira responsabilidade do Cocontratante, que se obriga a garantir que os seus agentes 

coloquem todo o seu conhecimento, zelo, competência e dedicação na realização das 

tarefas que lhe forem cometidas, de modo que sejam executados de acordo com as 

melhores práticas profissionais. 

2. A Contraente Pública reserva-se o direito de ordenar que seja retirado dos serviços 

cometidos ao Cocontratante qualquer elemento do seu pessoal que haja revelado 

deficiente desempenho de funções, desrespeitando a Contraente Pública ou seus 



 
                                                             
 

 

4.3 Caderno de Encargos para Aquisição de Serviços 
Aquisição de Serviços de “Desmatação, Desarborização e Jardinagem nas Infraestruturas da AdSA” 
                                                                                                                                                        Página 28/46                                                     

    

 

colaboradores ou quaisquer outros intervenientes credenciados para o efeito na 

Prestação de Serviços, ou ainda provocada indisciplina no desempenho dos seus deveres. 

A ordem deverá ser fundamentada por escrito, quando o Cocontratante o exija, mas 

sem prejuízo da imediata suspensão do elemento indicado. 

 

MEIOS MATERIAIS 

RESPONSABILIDADE 

1. Todos os meios necessários à realização da Prestação de Serviços, no que diz respeito 

a materiais e produtos, são da responsabilidade do Cocontratante, incluindo a sua 

aquisição, fornecimento, transporte, exploração e manutenção durante a execução do 

contrato. 

2. A indicação pelo Cocontratante dos meios materiais e produtos na proposta por si 

apresentada na fase de concurso não o inibe da responsabilidade de garantir outros 

meios materiais e produtos adicionais, tendo em vista a garantia de qualidade da sua 

Prestação de Serviços. Os custos decorrentes dos eventuais meios materiais e produtos 

adicionais que se venham a revelar necessários serão da sua inteira responsabilidade 

sempre que os meios colocados em serviço se revelem insuficientes. 

INSTALAÇÕES 

1. Será por conta do Cocontratante as despesas das instalações e armazéns perto da zona 

de intervenção, necessárias ao funcionamento e realização da Prestação de Serviços e 

as despesas relativas aos materiais e equipamentos de consumo corrente destinados ao 

pessoal da sua equipa, no período de vigência do contrato. 

EQUIPAMENTOS 

1. Todos os equipamentos (tais como andaimes, meios de elevação e outros) necessários 

à realização da prestação de serviços são encargos do Cocontratante, incluindo a sua 

aquisição e/ou aluguer, fornecimento, exploração, transporte e manutenção durante a 

execução do contrato, assim como as devidas certificações segundo a legislação em vigor 

para os ditos equipamentos. 

MEIOS DE TRANSPORTE 

1. O Cocontratante deverá colocar ao serviço do pessoal da sua equipa os meios de 

transporte necessários para o desempenho das funções que lhe são cometidas para 



 
                                                             
 

 

4.3 Caderno de Encargos para Aquisição de Serviços 
Aquisição de Serviços de “Desmatação, Desarborização e Jardinagem nas Infraestruturas da AdSA” 
                                                                                                                                                        Página 29/46                                                     

    

 

execução da Prestação de Serviços. 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 

1. Compete ao Cocontratante o fornecimento do equipamento de proteção individual 

(EPI) e de proteção coletiva (EPC) dos elementos afetos à Prestação de Serviços. O EPI 

e o EPC deverão estar dentro do prazo de validade e obedecer às normas legais em 

vigor sobre esta matéria. 

EQUIPAMENTO DE COMUNICAÇÃO 

1. O Cocontratante deverá assegurar os meios indispensáveis para o estabelecimento de 

uma comunicação eficaz entre os seus colaboradores, quer durante a execução dos 

trabalhos ou em fase de planeamento, facultando os respetivos contactos à Contraente 

Pública. Em complemento dos meios de comunicação móveis, deverá dispor também de 

ligação à rede fixa com os meios indispensáveis para o estabelecimento de comunicação 

escrita por meio eletrónico de transmissão de dados (fax e /ou correio eletrónico). 

OUTROS EQUIPAMENTOS 

1. Todo o equipamento que o Cocontratante prevê utilizar deverá ter características 

adequadas às exigências da Prestação de Serviços e ser em número suficiente para que 

o planeamento seja cumprido. 

ALOJAMENTO, ALIMENTAÇÃO, FORMAÇÃO E DESLOCAÇÃO 

1. As despesas de alojamento, alimentação, formação e deslocação do pessoal do 

Cocontratante e seus consultores serão por conta do Cocontratante. 

OUTROS 

1. São também por conta do Cocontratante a criação de acessos, sinalização, vedação, 

delimitação, iluminação e vigilância dos trabalhos, bem como a articulação com os 

serviços afetados de outras entidades, e ainda a comunicação por escrito à Contraente 

Pública de todas as ocorrências suscetíveis de envolver responsabilidade do 

Cocontratante. 

2. São também por conta do Cocontratante todos os encargos associados ao fornecimento 

de energia elétrica e de água necessários à execução dos trabalhos, tais como elaboração 

de estudos de viabilidade, execução e manutenção das redes provisórias, de acordo com 

a legislação nacional em vigor. 
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3. É ainda obrigação do Cocontratante efetuar todas as diligências junto das entidades 

responsáveis pelos serviços afetados, quer públicos, quer privados, que se revelarem 

necessários, de modo a que a prestação de serviços decorra em conformidade com o 

planeado. 

 

OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS 

AMBIENTE 

1. Para o controlo dos aspetos e impactes ambientais, o Cocontratante compromete-se a 

apresentar, no início da prestação de serviços, o Plano de Atuação e Controlo 

Ambiental. 

2. O Cocontratante fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

em vigor em matéria de ambiente, designadamente no que respeita à redução do ruído 

e à gestão de resíduos. 

3. Em complemento ao disposto no ponto anterior, fica também o Cocontratante 

responsável pela adaptação e implementação do Plano de Atuação e Controlo 

Ambiental, incluindo a documentação que permita comprovar o cumprimento da 

legislação ambiental e as regras internas de prestação de serviços, nomeadamente: 

identificar e avaliar os aspetos e impactes ambientais decorrentes da(s) atividade(s); listar 

os resíduos suscetíveis de virem a ser produzidos, em conformidade com a Lista 

Europeia de Resíduos, definição das responsabilidades de gestão desses mesmos 

resíduos e identificação dos destinos finais para os diferentes fluxos de resíduos; enviar 

os registos de controlo dos resíduos, com informação da quantidade de resíduos 

produzidos e encaminhada, transportador, destinatário e operação 

eliminação/valorização; identificar as medidas de atuação e medidas de controlo 

ambientais para a execução da(s) atividade(s), nomeadamente as regras internas. 

4. Os resíduos resultantes dos trabalhos, deverão ser transportados para vazadouros 

autorizados, com a entrega das Guias de Acompanhamento Resíduos em até 48h. O 

acondicionamento temporário dos resíduos na frente de trabalho e o seu transporte 

para o devido vazadouro são da responsabilidade do Cocontratante. O 

acondicionamento e o transporte dos resíduos deverão ser realizados de acordo com a 

legislação nacional em vigor. 

5. Os resíduos devem ser recolhidos e triados (separados) logo após serem gerados, em 
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operações normais de produção, manutenção ou limpeza. A separação dos resíduos 

deve ser feita de acordo com os códigos Lista Europeia de Resíduos (LER). O 

Cocontratante deverá assegurar os meios necessários para a correta deposição dos 

resíduos gerados nas instalações da Contraente Pública. Qualquer resíduo que necessite 

de ser armazenado nas instalações da Contraente Pública, deverá ser solicitada 

autorização para a respetiva armazenagem. No que respeite à produção de resíduos de 

construção e demolição que, eventualmente, possam ser produzidos e aos resíduos não 

incluídos no ponto anterior, a gestão dos mesmos é da responsabilidade integral do 

Cocontratante. A gestão dos resíduos inclui o acondicionamento temporário na frente 

de trabalho e o seu encaminhamento para vazadouro autorizado, e deverá cumprir com 

o previsto na legislação nacional em vigor. Cumprimento das normas ambientais 

aquando da utilização de equipamentos/máquinas, nomeadamente na utilização de 

equipamentos com potências sonoras estabelecidas no Decreto-Lei n.º 221/2006, de 8 

de novembro. 

 

HIGIENE, SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

1. O Cocontratante obriga-se ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em 

vigor sobre acidentes de trabalho e medicina no trabalho, relativamente a todo o seu 

pessoal, sendo de sua conta os encargos que daí resultem. 

2. Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, o Cocontratante terá, ainda o dever 

de: 

a. Enviar a documentação que permita comprovar o cumprimento da legislação de 

Segurança e Higiene no Trabalho; 

b. Efetuar um planeamento prévio dos trabalhados de forma a ser efetuado o 

levantamento de perigos e de riscos das atividades a efetuar. Este levantamento 

deverá posteriormente ser enviado à Contraente Pública para validação; 

c. No caso de trabalhos em espaços confinados (incluindo os espaços confinados 

abertos), a execução dos trabalhos em causa, só poderá ser efetuada após a 

emissão de Autorização de Trabalho por parte da Contraente Pública; 

d. No caso dos trabalhos em altura, e em telhados ou coberturas, a Contraente 

Pública deverá ser previamente informada e a execução dos trabalhos em causa 

só poderá ser efetuada mediante emissão de Autorização de Trabalho; 
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e. No caso de ser necessário proceder a trabalhos em zonas de Atmosferas 

Explosivas, a Contraente Pública deverá ser previamente informada e a 

execução dos trabalhos em causa só poderá ser efetuada mediante emissão de 

Autorização de Trabalho; 

f. Garantir a utilização dos equipamentos de proteção individual identificados nos 

diversos locais das infraestruturas; 

g. Cumprir com as indicações de Segurança e de emergência dadas pela 

Contraente Pública; 

h.  Não aceder a locais sem a devida autorização prévia da Contraente Pública; 

i. O Cocontratante fica obrigado a manter, ao menos uma reunião mensal ou 

quando solicitado com a equipa de segurança da Contraente Pública, das quais 

serão lavradas as atas a assinar por todos os intervenientes na reunião. As atas 

serão lavradas pelo Cocontratante e as respetivas minutas serão enviadas para 

pronúncia de todos os intervenientes no prazo máximo de 48 horas após a 

realização de cada reunião. 

3. O Cocontratante deverá igualmente reger-se segundo procedimentos e regras 

específicas de higiene, segurança e saúde no trabalho. 

4. O Cocontratante é obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, a segurança do seu pessoal e a prestar-lhe assistência médica 

de que careça por motivo de acidente no trabalho ou de doença profissional. 

5. Deve ser apresentado o plano de saúde dos colaboradores. Este deve considerar o risco 

de contaminação biológica devido à probabilidade de contacto com água residual. Os 

trabalhadores devem ter o plano de vacinação atualizado. Devem ainda estar imunizados 

à hepatite A e B, salvo se por recusa expressa dos próprios. 

6. O Cocontratante deverá comprovar a formação e informação em higiene, segurança e 

saúde no trabalho dos seus recursos humanos, nomeadamente no que concerne aos 

riscos específicos a que estes estão expostos, inerentes à sua atividade, bem como 

considerando o local de trabalho onde esta será desenvolvida. 

7. O Cocontratante deve dar prioridade à proteção coletiva face à proteção individual. 

8. O Cocontratante obriga-se a ceder aos seus colaboradores os equipamentos de 

proteção individual necessários para a execução da sua atividade em segurança. Os 
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equipamentos de proteção individual utilizados devem cumprir os requisitos legais em 

vigor e ser adequados aos trabalhos a realizar. A Contraente Pública reserva-se o direito 

de requerer prova da conformidade dos mesmos. 

9. O Cocontratante deve assegurar os registos dos acidentes e incidentes de trabalho que 

ocorram, devendo existir procedimento para análise de causas. 

10. Informar todos os trabalhadores dos métodos de trabalho e dos riscos que podem 

ocorrer na prestação de serviços, assim como das medidas de segurança a respeitar. 

11. Proteger os trabalhadores do ruído produzido no local dos trabalhos. 

12. Delimitar, por sinalização temporária, obstáculos na via pública, com recurso a sinais 

verticais, horizontais e luminosos, bem como a dispositivos complementares; os sinais 

verticais e os dispositivos complementares devem ser de material retrorrefletor. 

13. O Cocontratante fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

em vigor sobre higiene, segurança, e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal 

empregado na prestação de serviços, bem como a outras pessoas intervenientes 

temporária ou permanentemente, incluindo fornecedores, subcontratados e visitantes 

autorizados, correndo por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais 

obrigações. 

14. O Cocontratante é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições 

legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na 

prestação de serviços e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por motivo de 

acidente no trabalho. 

15. No caso de negligência do Cocontratante no cumprimento das obrigações estabelecidas 

nos números anteriores, a Contraente Pública deve tomar, à custa daquele, as 

providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as responsabilidades 

do Cocontratante. 

16. O Cocontratante responde, a qualquer momento, perante a Contraente Pública, pela 

observância das obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o 

pessoal empregado na prestação de serviços e às pessoas intervenientes temporária ou 

permanentemente na prestação de serviços, incluindo fornecedores e visitantes 

autorizados. 

17. O Cocontratante é responsável pela coordenação da atividade dos subcontratados, 
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tendo em conta a natureza das atividades que cada um desenvolve, devendo ser efetuada 

uma cooperação adequada no sentido da proteção da segurança e saúde, atendendo ao 

disposto na Lei nº 102/2009, de 10 de setembro. 

18. O Cocontratante, até 10 (Dez) dias antes de iniciada qualquer atividade relevante na 

prestação de serviços, deverá enviar à Contraente Pública, para aprovação, todos os 

elementos referentes à documentação exigível em matéria de segurança e saúde, 

nomeadamente. Estes elementos em suporte informático compatível com o sistema de 

informação em uso, que este indicará por solicitação do Cocontratante. 

 

PROTEÇÃO E SEGURANÇA 

1. Para além das medidas já apresentadas, constitui encargo do Cocontratante a realização 

dos trabalhos de proteção e segurança especificados neste Caderno de Encargos, 

nomeadamente os referentes a construções e vegetação existentes nos locais destinados 

à execução dos trabalhos e os relativos a construções e instalações vizinhas destes locais. 

Estes trabalhos não serão objeto de pagamento específico, considerando-se que os 

respetivos encargos estão contidos nos preços unitários da prestação de serviços. 

2. Quando se verificar a necessidade de trabalhos de proteção não definidos no projeto 

ou neste Caderno de Encargos, o Cocontratante avisará a Contraente Pública, 

propondo as medidas a tomar, e interromperá os trabalhos afetados, até decisão 

daquele. 

3. No caso a que se refere a cláusula anterior e estando envolvidos interesses de terceiros, 

a Contraente Pública procederá aos contactos necessários com as entidades envolvidas, 

a fim de decidir das medidas a tomar. 

4. Se a Contraente Pública considerar, em qualquer momento, que a segurança não está 

suficientemente garantida, poderá determinar que se adotem as providências 

convenientes e impor até que isso seja satisfeito, a interrupção dos trabalhos. 

5. O Cocontratante obriga-se a proceder, por sua iniciativa ou de acordo com as 

orientações da Contraente Pública, ao levantamento de todas as situações em que a 

realização dos trabalhos poderá, de algum modo, vir a afetar terceiros, nomeadamente, 

nas instalações e construções existentes na área de influência dos trabalhos. Estes 

levantamentos poderão passar por inspeções a essas instalações e construções e 

colocação de testemunhos bem como a elaboração dos respetivos relatórios de 
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situação. 

6. A Contraente Pública poderá, a expensas do Cocontratante, exigir a aplicação de 

qualquer equipamento de proteção coletiva ou individual que se revele necessário para 

a melhoria da higiene, segurança e saúde no trabalho. 

a. O Cocontratante obriga-se a proceder, por sua iniciativa ou de acordo com as 

orientações da Contraente Pública, ao levantamento de todas as situações em 

que a realização dos trabalhos poderá de algum modo vir a afetar terceiros, 

nomeadamente, nas instalações e estruturas existentes na área de influência dos 

trabalhos. Estes levantamentos poderão passar por inspeções a essas instalações 

e construções e colocação de testemunhos bem como a elaboração dos 

respetivos relatórios de situação e de seguimento. 

b. Sem prejuízo do estipulado no Caderno de Encargos quanto a prazos de 

comunicação de acidentes, o Cocontratante obriga-se a informar, por escrito, a 

Contraente Pública no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas qualquer ocorrência 

de acidente de trabalho de qualquer trabalhador envolvido na prestação do 

serviço. 

RESPONSABILIDADE SOCIAL 

1. O Cocontratante deverá garantir o cumprimento dos requisitos do normativo SA 8000, 

nomeadamente através do cumprimento da legislação em vigor e das convenções 

internacionais relativas a condições sociais e laborais (exemplo: direitos do homem, 

direitos da criança, etc.). 

2. O Cocontratante compromete-se ainda a conduzir a sua atividade de forma ética e 

socialmente responsável e de acordo com o código de conduta incluído no Caderno de 

Encargos, assinando para o efeito a declaração de compromisso de Responsabilidade 

Social que faz parte integrante do Caderno de Encargos. 

3. As alíneas anteriores aplicar-se-ão também aos fornecedores, prestadores de serviços e 

subempreiteiros que venham a trabalhar para o Cocontratante, objeto deste Caderno 

Encargos.  
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OS SERVIÇOS A PRESTAR COMPREENDEM DESMATAÇÕES NAS SEGUINTES INSTALAÇÕES 

ADSA (ENTRE OUTRAS QUE POSSAM NÃO CONSTAR DA LISTA): 

Sede da AdSA 38º3’16.56”N 8º46´57.08”W  

Canal de Ermidas do Sado 37º59’27”N 8º25´36”W 

Captações:  

AdSA1 38º4’13.03”N 8º46’57.14”W  

AdSA2 38º4´17.83”N 8º46’38.50”W  

AdSA3 38º4’24.99”N 8º46’54.59”W  

AdSA4 38º4’22.38”N 8º46’48.49”W  

AdSA6 38º4’30.40”N 8º47´2.08”W  

AdSA7 38º5’36.59”N 8º46’121.62”W  

AdSA8 38º5´33.26”N 8º46´48.95”W  

JKC8 38º4´18.84”N 8º46´36.54”W  

JKC10 38º3´57.60”N 8º46´22.42”W  

Galiza 38º4´43.02”N 8º46´35.32”W  

M.Velho 38º4´23.86”N 8º47´20.90”W  

P.Peixe 38º5´40.52”N 8º46´46.05”W  

EE Moinho Novo 38º4’24.99”N 8º46’54.59”W 

Estação Elevatória Rib Moinhos 37º58.329519'N 08º49.952182 

 

Recinto da ETA de Morgavel 37º55.051752N 008º44.784201  

Poço Bombagem 37º54.361558'N 08º45.005965'W  

Casa de Águas 37º57.116148'N 08º49.813432'W  

Estação Elevatória Ermidas - Sado 32º00.108660'N 008º23.440925'W  

Recinto da ETAR Rib. Moinhos 37º59.079747'N 08º50.827755'W  
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Recinto Interior das EE AR: 

Zona 1 37º59´51.29”N 8º49´48.49”W  

Palmeiras 37º56’30.53”N 8ª49´20.80”W  

ZIp1 37º58´2.43”W 8º49’48.49”W  

Zip2 37º58´43.78”N 8º47’45.01”W  

Zip3 37º58.472880'N 8º49.568744'W  

Santo André 38º4’20.79”N 8º47’34.20”W  

EE AR Carbogal / Euroresinas 37º58.717868'N 8º48.775440'W  

Recinto do RESIM 38º1’20.64”N 8º46’2.29” W  

Emissário ARU STA – ETAR R Moinhos: 

38º04.096403'N 008º47.721487'W  

38º03.559888'N 008º48.023433'W  

38º02.799699'N 008º48.186440'W  

38º01.978915'N 008º48.576216'W  

38º01.034626'N 008º49.101496'W  

38º00.932755'N 008º49.161700'W  

38º00.732766'N 008º49.333468'W  

38º00.073639'N 008º49.808466'W  

38º00.073639'N 008º49.808466'W  

37º59.129028'N 008º50.695829'W  

37º59.875214'N 008º49.940215'W  

37º59.539705'N 008º50.159123'W  

37º59.208487'N 008º50.454472'W  

37º59.097007'N 008º50.744719'W  

Emissário ARU RESIM – Bêbeda 

38º01.377063´N 008º46.257542´W  
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38º01.420256’N 008º46.338956’W  

38º01.419185’N 008º46.397382’W  

38º01.168034'N 008º46.646405'W  

38º00.709798'N 008º47.099276'W  

38º00.657895'N 008º47.681270'W  

38º01.007855'N 008º48.419355'W  

38º01.048903'N 008º48.867816'W  

38º00.864936'N 008º49.219751'W  

38º00.732766'N 008º49.333468'W  

38º00.073639'N 008º49.808466'W  

37º59.539705'N 008º50.159123'W  

37º59.208487'N 008º50.454472'W  

-60234,52; -183278,20 (Datum73) 

Coletor ARI Petrogal - ZIP1 – CRG Barbuda – CRG r41 (Coordenadas Datum73) 

-60002,98 ; -188797,14  

-60069,51 ; -188795,17  

-60293,07 ; -188746,10  

-60430,69 ; -188631,37  

-60566,14 ; -188656,24  

-60874,77 ; -188599,97  

-61052,09 ; -188664,53  

-61162,67 ; -188613,27  

-61253,84 ; -188576,41  

-61338,03 ; -188610,16  

-61437,05 ; -188613,71  

-61569,44; -188693,54  
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-61607,39 ; -188627,01 

-61669,23 ; -188503,30  

-61659,02 ; -188463,26  

-61612,96 ; -188339,13  

-61508,23 ; -188247,08  

-61572,98 ; -187495,86  

-61662,46 ; -187056,13  

-61702,66 ; -186631,30  

Coletor ARI CRG r41 – ETAR R Moinhos  

-61745,01 ; -186627,49  

-62064,72 ; -186633,85  

-62422,06 ; -186641,66  

-62688,34 ; -186647,30  

Coletor ARI Euroresinas – ZIP Carbogal – ZIP3- Esteira Repsol  

-59701,16 ; -186349,06  

-59753,87 ; -186614,04  

-59805,61 ; -186708,33  

-59774,18 ; -186882,41  

-59764,99 ; -186942,37  

-59756,77 ; -187120,80  

-59740,63 ; -187297,56  

-59747,91 ; -187347,65  

-59733,63 ; -187360,52  

-59804,00 ; -187350,59  

-59770,10 ; -187648,84  

-59753,22 ; -187800,79  
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-59823,07 ; -187856,53  

-59946,,98 ; -187855,52  

-60181,70 ; -187872,31  

-60301,25 ; -187894,48  

-60522,87 ; -187971,71  

-60634,69 ; -187895,82  

-60751,89 ; -187869,63  

-60890,91 ; -187778,96  

-60918,78 ; -187790,72  

-60977,21 ; -187786,35  

-61106,16 ; -187784,00 

-61337,19 ; -187732,62  

-61369,42 ; -187740,35  

-61405,69 ; - 187702,40  

-61430,54 ; -187707,44  

-61531,61 ; -187612,74  

-61560,16 ;-187460,62  

-61598,44 ; -187344,10  

-61638,06 ;-187150,01  

-61673,68 ; -186926,82  

-61696,98 ; -186626,20 

Coletor ARI Zona 1 – CRG r41 

-61209,04 ; -185234,47  

-61275,73 ; -185242,16  

-61386,48 ; -185546,17  

-61444,50 ; -185829,92  
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-61542,85 ; 185863,20  

-61550,81 ; -185921,40  

-61558,59 ; -185978,28  

-61572,82 ; -186075,90  

-61621,79 ; -186103,65  

-61636,71 ; -186189,23  

-61660,03 ; -186338,24  

-61666,10 ; -186468,13  

-61671,36 ; -186608,36 

Coletor ARI Air Liquide – Artland – ZIP3 

-59831,59 ; -187304,44  

-60622,45 ; -187303,84  

-60623,02 ; -187839,25  

-60711,27 ; -187838,04  

-60798,71 ; -187855,77  

-60868,02 ; -187816,68 

Coletor ARI by-pass ZIP1-ZIP3 

-61258,58 ; -188557,16  

-61159,16 ; -188412,49  

-61084,31 ; -188367,80  

-60770,05 ; -188176,19  

-60664,52 ; -188118,88  

-60731,38 ; - 188052,62  

-60803,45 ; -187964,87  

-60843,03 ; -187883,48  

-60874,39 ; -187838,67  
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-60894,93 ; - 187801,71 

Coletor ARI by-pass ETAR R Moinhos 

-62690,00 ; -186647,80  

-62683,28 ; -186732,93  

-62676,56 ; -186864,65  

-62816,81 ; -186856,56  

-63146,24 ; -186837,47  

-63298,92 ; -186701,61 

Emissário Submarino ARI ETAR R Moinhos - Oceano 

-63050,51 ; -186647,89  

-63212,07 ; -186648,20  

-63299,16 ; -186701,53  

-63421,28; -186776,63  

-63488,29 ; -186812,92  

-63612,19; -186869,72  

-63686,66; -186893,07  

-63792,05 ; -186911,37  

-63838,75; -186889,91  

Coletor ARS CRGR 41 – caixa emissário Oceano 

-61706,85 ; -186642,30  

-61921,38 ; -186645,15  

-62031,83 ; -186646,47  

-62170,10; -186648,44  

-62320,64 ; -186651,29  

-62434,81; -186654,36  

-62580,75; -186662,03  
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-62623,92 ; -186687,45  

-62668,19; -186733,68  

-62696,68; -186813,89 

-62751,46; -18841,50  

-62916,90; -186860,34  

-63008,72; -186850,48  

-63057,15; -186746,83  

-63115,66; -186699,94  

-63202,87; -186667,50  

-63255,46; -186674,08 

Coletor ZIP2 – ZIP Carbogal 

-58251,19; -187323,60  

-58456,59; -187433,21  

-58680,22; -187605,64  

-59038,27; -187873,24  

-59150,08; -187943,90  

-59383,44; -188019,28  

-59466,98; -187956,47  

-59529,17; -187930,08  

-59653,54; - 187933,54  

-59693,75; -187898,68  

-59783,26; -187901,50  

-59820,95: -187858,47  

-59738,35; -187795,66  

-59762,22; -187618,83  

-59778,23; -187657,08  
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-59776,98; -187353,12 
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ANEXO II 

LISTA DE PREÇO UNITÁRIO 

 

 

(Ficheiro Excel em anexo) 
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ANEXO III 

FATURAÇÃO ELETRÓNICA 

 

De acordo com o DL n.º 123/2018, de 28/12, respetiva revisão no Decreto-Lei 14-A/2020, de 

7/4, e Portaria n.º 289/2019, de 5/9, as empresas são obrigadas a enviar documentos em formato 

eletrónico (EDI) para as entidades da administração pública, no âmbito dos contratos públicos, 

nas seguintes datas: 

• Grandes empresas: a partir de 1 janeiro de 2021.  

o Grande empresa - emprega mais de 250 pessoas ou tem volume de negócios 

anual superior a 50 milhões de euros ou balanço total anual superior a 43 

milhões de euros. 

• Pequenas e Médias empresas: a partir de 1 julho de 2021. 

o Pequena empresa – emprega menos de 50 pessoas e tem volume de negócios 

anual ou balanço total anual igual ou inferior a 10 milhões de euros; 

o Média empresa - emprega menos de 250 pessoas e tem volume de negócios 

anual igual ou inferior a 50 milhões de euros ou balanço total anual igual ou 

inferior a 43 milhões de euros; 

• Micro Empresas e entidades públicas cocontratantes: A partir de 1 de janeiro de 2022. 

o Microempresa  - emprega menos de 10 pessoas e tem volume de negócios 

anual ou balanço total anual igual ou inferior a 2 milhões de euros; 

 

A nossa entidade aderiu ao Portal da FE-AP para a receção de documentos em formato 

eletrónico (EDI), sistema suportado pela empresa eSPap – Entidade de Serviços Partilhados da 

Administração Pública, I.P. 

 
Para iniciar o processo de onboarding à solução FEAP, deverá efetuar os seguintes 

procedimentos: 

1 - Consultar a informação sobre a fatura eletrónica 

https://www.espap.gov.pt/spfin/Paginas/spfin.aspx#maintab5 

2 - Consultar a informação especifica do processo de onboarding dos fornecedores 

https://www.espap.gov.pt/spfin/onboarding/Paginas/onboarding%20de%20Fornecedores.asp

x#maintab1 

3 - Preencher o formulário de adesão: https://pt.surveymonkey.com/r/FE-AP_CIUS 

 

https://www.espap.gov.pt/spfin/Paginas/spfin.aspx#maintab5
https://www.espap.gov.pt/spfin/onboarding/Paginas/onboarding%20de%20Fornecedores.aspx#maintab1
https://www.espap.gov.pt/spfin/onboarding/Paginas/onboarding%20de%20Fornecedores.aspx#maintab1
https://pt.surveymonkey.com/r/FE-AP_CIUS

		2022-12-14T17:33:16+0000
	MARIA DE FÁTIMA LEOCÁDIO VIEGAS




